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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Portugal está em 2.º lugar, a nível mundial, depois 
do Uruguai, na percentagem de área florestal priva-
da não comunitária: 92,1%, sendo o resto 5% de 
baldios e 2,9% de área pública (FAO, Global Forest 
Resources Assessment 2020). Muita desta área está 
fragmentada em pequenas propriedades divididas 
em parcelas, muitas vezes não contíguas e não ca-
dastradas.

Houve um tempo em que, com esta estrutura 
fundiária, e sem incentivos públicos para os priva-
dos, a área florestal cresceu muito. Entre 1867 e 
meados do século XX essa área no continente pas-
sou de 1,24 para 2,83 milhões de hectares, graças à 
expansão do sobreiro e do pinheiro-bravo. O sobrei-
ro está implantado em regiões de grande proprieda-
de. Não é o caso do pinheiro-bravo, mas aqui predo-
minava uma pequena agricultura complementar 
dos usos dos espaços florestais, o que permitia que 
esta espécie se pudesse expandir quase sem custos 
para os proprietários, incluindo os da gestão de 
combustíveis minimizadora do risco de fogos rurais.

Esta situação alterou-se a partir de meados do sé-
culo XX. A população rural e o emprego agrícola e 
florestal entraram em declínio acentuado (ver figu-
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Como o gráfico mostra, o emprego da nossa agricultura e florestas sofreu um 
declínio relativo após 1900 e um declínio absoluto após 1950. Por isso, desde meados 

do século XX, para adaptar a gestão da floresta privada a estas transformações, 
a política florestal deveria ter dado fortes incentivos à sua gestão agrupada, 

principalmente no minifúndio. O centralismo não o permitiu fazer.
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Fogos rurais: o que 
deveria ter sido 
feito desde há 75 
anos e ainda não foi

ra). O recuo da agricultura, o aumento da área de 
matos não geridos por uma pecuária extensiva 
também em declínio, a quebra das complemen-
taridades entre as atividades agropecuárias e os 
usos dos espaços florestais, em parte decorrente 
da mecanização e da substituição da fertilização 
orgânica pela fertilização química, fizeram com 
que fossem aumentando para os proprietários 
florestais os custos de uma gestão minimizadora 
do risco de fogos rurais.

Assim sendo, o que deveria ter acontecido des-
de meados do século XX era ter-se colocado no 
centro da política florestal fortes incentivos 
para a gestão agrupada da floresta privada. O que 
tem acontecido é o contrário. No país com a 2.ª 
percentagem mais alta de área florestal privada, 
a política florestal olha para esta floresta como 
se fosse pública, ao privilegiar instrumentos de 
comando e controlo, ou seja, é o centralismo que 
tem estado no cerne da política florestal. Os in-
centivos aqui preconizados seriam a aplicação na 
produção de um bem público (associativismo) de 
parte do valor doutro bem público (serviços 
ambientais florestais) pelo qual os produtores 
florestais não são pagos, valor este que corres-
ponde a cerca de metade do valor económico 
total dos espaços florestais (Américo Mendes et 
al, ECOFOR.PT, 2021).

Os incentivos para a floresta privada que tem 
havido têm sido mal desenhados no que se refe-
re à necessidade da gestão agrupada. Na sua gran-
de maioria visam os produtores florestais consi-
derados de forma individual. Quando visam a 
gestão agrupada vêm com erros que não permi-
tem longa vida a essa gestão, como foi o caso das 
Zonas de Intervenção Florestal onde se apoia a 
sua criação, mas não se apoia o seu funciona-
mento.

Estes erros resultam de fatores muito enraiza-
dos na cultura dos agentes do sector florestal. Nos 
Serviços Florestais e na educação para a profissão 
de Engenharia Florestal há fortes marcas das suas 
origens “prussianas” onde gerir um espaço flores-
tal é essencialmente gerir árvores e não gerir 
pessoas para o que medidas técnicas e de comando 
e controlo parecem bastar. Nos agentes políticos 
predomina o centralismo. Nos agentes privados 
há uma grande heterogeneidade socioeconómica 
geradora de uma cultura não propensa à ação co-
letiva. Urge, pois, uma mudança cultural que 
rompa com estes bloqueios para proteger a flores-
ta que precisamos muito de ter.
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